Procedimentos legais e administrativos para a obtenção de Autorização de Exportação junto ao MAPA
1. Orientações gerais

Compete ao Serviço de Vigilância Agropecuária (SVA) e à Unidade de Vigilância Agropecuária e (UVAGRO), do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), as seguintes responsabilidades, dentre outras:

· Executar as atividades de vigilância agropecuária em portos, aeroportos, postos de fronteira e aduanas especiais;

· Realizar exames de animais, a inspeção de produtos e derivados de origem animal e vegetal, de vegetais e partes de vegetais, de materiais genéticos vegetal e animal, bem como de forragens, boxes, caixas e materiais de acondicionamento e embalagens, produtos para alimentação animal, produtos veterinários e agrotóxicos, seus componentes e afins;

· Examinar, em articulação com as autoridades aduaneiras, a bagagem de passageiros, acompanhada ou não, com vistas a detectar produtos e derivados de origem animal ou vegetal, produtos para alimentação animal e produtos veterinários que possam veicular agentes etiológicos de pragas e de doenças.

· Expedir Certificados Sanitário, Fitossanitário ou Zoossanitário, conforme for o caso, para trânsito internacional de animais, vegetais ou partes de vegetais, produtos e derivados de origem animal ou vegetal, materiais biológicos e de multiplicação vegetal.
2. Documentação exigida

2.1 Para a concessão de Autorização de Exportação de amostras de material biológico animal para fins de pesquisa e emissão do Certificado Sanitário Internacional

· Requerimento para Fiscalização de Produtos Agropecuários.

· Permissão de Trânsito de Vegetais (PTV), quando for o caso, para subsidiar a emissão do Certificado Sanitário.
· Documentação encaminhada pelo Serviço de Sanidade Agropecuária / Divisão Técnica da Unidade da Federação do interessado (SEDESA/DT-UF): 
(i) Autorização para Emissão do CSI original, emitida pelo SEDESA/DT-UF.

(ii) Modelo oficial vigente de CSI a ser firmado, com prazo máximo de validade de dez dias. No caso de transporte marítimo, ferroviário ou rodoviário, a validade será estabelecida tendo em vista o tempo estimado da viagem.

(iii) Exames laboratoriais inerentes às diversas mercadorias.

· Parecer do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), autorizando a exportação de material biológico destinado à pesquisa, de acordo com o Decreto n.º 98.830, de 15/01/1990, quando a coleta envolver a participação de estrangeiros.

· Outros documentos a serem exigidos quando o produto for exportado como carga e não como bagagem, correio e “courrier”:

(i) Registro de Exportação (extrato).

(ii) Nota Fiscal

(iii) Cópia do Conhecimento e/ou Manifesto de Carga.

O CSI será emitido pelo Serviço de Vigilância Agropecuária (SVA/UVAGRO), com respaldo na Autorização para Emissão do CSI, emitida pelo SEDESA/DT-UF de origem dos animais.
2.2 Para a exportação de organismos vivos ou mortos, de terras e materiais que possam conter organismos vivos e de vegetais geneticamente modificados e para a emissão do Certificado Fitossanitário ou Zoossanitário, conforme for o caso
Estão compreendidos neste conjunto: (i) insetos, ácaros, nematóides e parasitas (em qualquer fase de evolução, vivos ou mortos), culturas de bactérias, de fungos, de vírus e de partículas subvirais e protozoários; (ii) solo, turfas e outros materiais de suporte; (iii) agentes de controle biológico, coleções botânicas, espécimes botânicos, inoculantes e inóculos para leguminosas e outros cultivos de microorganismos, pólen e substratos; (iv) terras, compostos e produtos vegetais que possam conter, em qualquer estádio de desenvolvimento, criptógamos, insetos e outros parasitas nocivos aos vegetais, acompanhados ou não de plantas vivas; (v) vegetais geneticamente modificados (transgênicos), seus produtos e derivados; e (vi) vegetais, suas partes, produtos e subprodutos relacionados na CITES.

A parte interessada em exportar produtos constantes desse conjunto deve informar ao MAPA as exigências específicas do país importador. Além disso, o interessado deve apresentar:
· Requerimento para Fiscalização de Produtos Agropecuários.

· Autorização do país importador (“Import Permit”).

· Autorização de Exportação do IBAMA, quando couber.

· Documentação aduaneira da mercadoria (Registro de Exportação / Extrato do SISCOMEX).
· Cópia da Nota Fiscal.

· Cópia da Fatura (“Invoice”).

· Cópia do Conhecimento e/ou Manifesto de Carga.

· Permissão de Trânsito de Vegetais (PTV), quando for o caso, para subsidiar a emissão doe Certificado Fitossanitário.
2.3 Para a exportação de materiais de propagação vegetal e emissão de Certificado Sanitário

A solicitação de Autorização de Exportação de material de propagação será protocolizada na Seção/Serviço de Fiscalização Agropecuária (SEFAG/DT-UF), localizada na unidade federativa onde o interessado estiver estabelecido.
A documentação é estabelecida em função da categoria e da classe em que o objeto da exportação se enquadra. Destaca-se, como exemplo, as categorias 4 e 5 e suas respectivas classes:
Categoria 4 – Sementes, plantas ou outros materiais de origem vegetal destinados à propagação e/ou reprodução:

Classe 1: Plantas vivas e partes de plantas, exceto as partes subterrâneas e as sementes.

Classe 2: Bulbos, tubérculos e raízes.

Classe 3: Sementes verdadeiras em sua definição botânica, como de hortícolas, frutícolas, cereais, forrageiras, oleaginosas, leguminosas, florestais, florais e de especiarias. 

Categoria 5: Qualquer outro produto de origem vegetal ou não vegetal, não considerado nas categorias anteriores, e que implica risco fitossanitário, podendo ser comprovado com a correspondente ARP.
Classe 8 : Solo, turfas e outros materiais de suporte.
Classe 10: Miscelâneas – agentes de controle biológico, coleções botânicas, espécimes botânicos, inoculantes e inóculos para leguminosas e outros cultivos de microorganismos, pólen, turfa e substratos.
2.3.1 Documentação exigida para exportação – Categoria 4

A exportação de material de propagação vegetal enquadrado em uma das classes desta categoria deverá obedecer às disposições do Regulamento da Lei de Sementes e às normas complementares estabelecidas pelo MAPA, atendidas as exigências de acordos e tratados que regem o comércio internacional ou aquelas estabelecidas com o país importador. Quando se tratar de cultivar protegida no Brasil, a exportação será permitida apenas mediante autorização do detentor do direito de proteção.

A exportação só poderá ser realizada por produtor ou comerciante inscrito no Registro Nacional de Sementes (Renasem). A cultivar deverá estar inscrita no Renasem.

A solicitação de Autorização de Exportação de amostras de material de propagação será protocolizada no MAPA, na unidade federativa onde o interessado estiver estabelecido, para constituição do respectivo processo, observado o disposto no Regulamento da Lei de Sementes e em normas complementares.

Para a obtenção da Autorização de Exportação o interessado deverá apresentar:
· Requerimento para Fiscalização de Produtos Agropecuários.

· Certificado Fitossanitário de Origem ou Certificado Fitossanitário de Origem Consolidado e/ou Permissão de Trânsito de Vegetais, emitido por técnico credenciado oficialmente pelo órgão estadual, para produtos regulamentados e para atender a requisitos fitossanitários do país importador.
· Documentação aduaneira da mercadoria (Registro de Exportação / Extrato do SISCOMEX).
·  Cópia da Nota Fiscal.

·  Cópia da Fatura (“Invoice”).

· Cópia do Conhecimento e/ou Manifesto de Carga.

· Atestado de Origem Genética ou Certificado de Semente ou de Muda ou Termo de Conformidade de Semente ou de Muda. 

· Autorização do detentor do direito de proteção, específica para a exportação requerida, quando se tratar de cultivar protegida no Brasil.
· Documentação exigida pela legislação ambiental, quando se tratar de espécies da flora brasileira. 
Cada requerimento de Autorização de Exportação contemplará, no máximo, 20 (vinte) itens, entre espécies e cultivares.
Quando o país importador exigir Declaração Adicional (DA), a solicitação será feita, pelo interessado, previamente ao SEFAG/DT-UF, que a encaminhará ao SEDESA/DT-UF. Quando a Declaração Adicional exigida pelo país importador fizer referência ao local de produção e à inspeção da cultura durante o seu desenvolvimento, ou quando a solicitação referir-se a tratamento sob supervisão oficial, a solicitação deverá ser feita ao SEDESA/DT-UF, com antecedência compatível, de forma que os técnicos credenciados para a emissão do CFO ou do CFOC possam determinar o acompanhamento da cultura ou do tratamento. Na impossibilidade de apresentação do CFO ou do CFOC para certificar os requisitos fitossanitários do país importador, a solicitação deverá ser feita ao SEDESA/DT-UF para encaminhamento de parecer técnico ao SVA/UVAGRO.

2.3.2 Documentação exigida para exportação – Categoria 5

· Requerimento para Fiscalização de Produtos Agropecuários.

· Autorização do país importador ("Import Permit").
· Autorização de Exportação do IBAMA, quando for o caso.
· Cópia da Nota Fiscal.
· Cópia da Fatura ("Invoice")

· Cópia do Conhecimento e/ou Manifesto de Carga.
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